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DESTAQUE

EXTREMA-DIREITA

“Discurso racista 
do Chega criou 
condições”  
para ataques 
Ultrapassou-se uma linha vermelha com os ataques da última 
semana, dizem analistas. Que os situam no contexto de uma 
“legitimação” do discurso “racista e xenófobo” de André Ventura

Joana Gorjão Henriques

E
m poucos dias, a extrema-di-

reita radical portuguesa mos-

trou uma nova face: enviou um 

email à associação SOS Racis-

mo em que ameaçava matar 

estrangeiros, fez uma “parada 

à Ku Klux Klan” em frente da sua 

sede, intimidou dez pessoas, entre 

elas deputadas como Beatriz Dias, 

Mariana Mortágua e Joacine Katar 

Moreira, e activistas como Mamadou 

Ba, a rmando que devem abandonar 

o país em “48 horas”, utilizou mensa-

gens de ódio racistas, xenófobas e

homofóbicas. Reivindicada suposta-

mente por dois grupos, Nova Ordem 

de Avis e Resistência Nacional, a estra-

tégia indicia um novo modus operan-

di no espaço público.

A Polícia Judiciária e as secretas 

abriram uma investigação ao que con-

sideram ser “uma escalada” e classi-

cam-no como um “salto de confron-

tação, incluindo a órgãos de sobera-

nia”, que “ainda não existia”. Pela 

primeira vez em 30 anos, o SOS Racis-

mo recebeu um membro do Governo: 

ontem, a secretária de Estado com a 

pasta da discriminação, Rosa Montei-

ro, pediu para se reunir com a asso-

ciação mostrando “solidariedade” e 

prometeu que o Governo vai reforçar 

o combate ao racismo, disse o diri-

gente Mamadou Ba. 

O Ministério Público abriu um 

inquérito. No nal do Conselho de 

Ministros, a ministra Mariana Vieira 

da Silva mostrou preocupação com o 

“agravamento dos discursos de ódio, 

de coacção e ameaças”. E a rmou 

que “todos os democratas têm o 

dever de se indignar e de fazer o que 

estiver ao seu alcance face a este nível 

elevadíssimo de ameaça”.  

Ultrapassou-se uma linha verme-

lha? Álvaro Vasconcelos, fundador do 

Instituto de Estudos Estratégicos e 

Internacionais de Lisboa, responde 

que sim e faz uma análise que, tal 

como outros sociólogos, responsabi-

liza André Ventura: o “discurso racis-

ta na Assembleia da República do 

Chega criou as condições políticas” 

para a escalada que estamos a assistir, 

diz. “O discurso racista mata, é vio-

lência e foi-se banalizando em Portu-

gal, foi assumido pelo Chega, teve a 

cumplicidade de muita gente da 

sociedade portuguesa, sem que as 

instituições da República zessem um 

repúdio frontal.” 

Aliás, enquadra o que aconteceu na 

sequência da declaração de Rui Rio, 

líder do PSD, sobre uma possível 

aproximação ao Chega, algo que lê 

como o culminar do processo que 

torna o discurso racista “aceitável na 

democracia, o que é um perigo mor-

tal”. “Qualquer análise do Chega só 

pode concluir que é um partido de 

extrema-direita e que está muito pró-

ximo das ideias e valores da extrema-

direita radical e da violência dos que 

se manifestaram em frente da porta 

do SOS Racismo. Uma das coisas que 

esse grupo disse é que Portugal não é 

um país racista, que é uma ponte ime-

diata com o Chega”, analisa. 

Criador do grupo Fórum Demos 

sobre a democracia, ex-director Ins-

tituto de Estudos de Segurança da 

União Europeia, Álvaro Vasconcelos 

situa estes grupos extremistas: à ima-

gem do que aconteceu noutros paí-

ses, são os partidos de extrema-direi-

ta como o Chega que propiciam o 

surgimento de franjas mais radicais. 

Essas franjas “começam a achar que 

têm mais aceitação, encontram âni-

mo na banalização do discurso racis-

ta”, a rma. “Isso incita-os, excita-os, 

radicalizam-se e partem para a 

acção.” 

Ponta do icebergue 
Tanto a parada como a intimidação 

são apenas a “ponta do icebergue”, 

considera, por seu lado, a socióloga 

Cristina Roldão. “A verdadeira esca-

lada está na capacidade de interna-

cionalização destes movimentos, na 

capacidade de in ltração nas forças 

de segurança, de articulação com um 

partido que está dentro da AR [o Che-

ga].” 

Por outro lado, lembra, já tinham 

existido avisos, nomeadamente em 

relatórios internacionais, sobre estes 

fenómenos. “Uma das formas de legi-

timar a parada foi dizer que era uma 

homenagem às vidas perdidas de 

polícias e isso é uma táctica que tem 

sido utilizada pelo Chega, que se vai 

ligar ao Movimento Zero, aproxima-

se das manifestações da polícia e está 

sempre a estabelecer uma dicotomia 

entre as forças de segurança e as 

minorias étnico-raciais”, analisa.  

Para a também activista anti-racis-

mo, “a ultrapassagem sistemática de 

linhas vermelhas” nestes últimos tem-

pos faz com “que as anteriores caiam 

na normalização”. Dá exemplos, 

como o de André Ventura “mandar 

uma deputada [Joacine Katar Morei-

ra] para a sua terra — que são as frases 

que Bruno Candé vai ouvir [do alega-

do homicida, Evaristo Martinho], e 

que qualquer pessoa negra já ouviu 

neste país”. Sublinha: “Quando a 

Assembleia da República não tem 

capacidade para fazer uma nota de 

repúdio conjunta sobre isso, está a 

enviar o sinal de que mandar alguém 

para a sua terra não é racismo.”  

Bruno Sena Martins, investigador 

do Centro de Estudos Sociais da Uni-

versidade de Coimbra e coordenador 

de um programa de doutoramento 

de direitos humanos, fala da necessi-

dade de fazer uma leitura “de ciclo 

que está ligada à entrada no espaço 

público e institucional” do Chega mas 

também acredita na ideia de que a 

“complacência dos poderes públicos 

e no espaço mediático” em relação a 

André Ventura confere “um senti-

mento de impunidade a grupos mar-

cadamente racistas, xenófobos, com 

ideologias ligadas ao nazismo, para 

praticar lógicas de intimidação”.  

O debate sobre liberdade de expres-
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O
 Governo contactou as depu-

tadas Joacine Katar Moreira 

(não inscrita), Mariana Mor-

tágua e Beatriz Gomes Dias 

(do BE) e propôs-lhes protec-

ção policial especial na 

sequência das ameaças de que foram 

alvo. O secretário de Estado dos 

Assuntos Parlamentares, Duarte Cor-

deiro, foi “intermediário” na oferta, 

con rmou o mesmo ao PÚBLICO, 

remetendo todos os esclarecimentos 

para o Ministério da Administração 

Interna (MAI). O BE não con rmou. 

Katar Moreira não reagiu às tentativas 

de contacto do PÚBLICO. 

A Polícia Judiciária está a investigar 

o envio de um email, assinado pela 

Nova Ordem de Avis e pela Resistên-

cia Nacional, ao SOS Racismo e à 

Frente Unitária Antifascista com os 

nomes de dez pessoas, o das três 

deputadas e de outros sete activistas 

antifascistas e anti-racistas, dando-

lhes um prazo de 48 horas para aban-

donarem o “território nacional”. Caso 

contrário, “medidas serão tomadas 

contra estes dirigentes e os seus fami-

liares, de forma a garantir a seguran-

ça do povo português”. O Ministério 

Público con rmou ontem que instau-

rou um inquérito-crime. 

É o mais recente sinal de uma esca-

lada da extrema-direita no país nas 

últimas semanas, depois da parada 

com tochas e máscaras, na noite de 

sábado, em frente à sede do SOS 

Racismo, em Lisboa, e de dois episó-

dios de vandalização da sua fachada 

e de um primeiro email em que a 

Nova Ordem de Avis se apresenta e 

garante que o “medo irá mudar de 

lado”. Mamadou Ba, dirigente do SOS 

Racismo e um dos visados, pediu na 

quarta-feira protecção policial quan-

do foi prestar declarações à sede 

nacional da PJ, sem que tenha recebi-

do resposta até ao momento, disse.  

Questionado pelo PÚBLICO sobre 

se ofereceu protecção policial às 

deputadas, o secretário de Estado dos 

Assuntos Parlamentares recusou 

comentar, admitindo no entanto ter 

Governo propôs protecção policial  
a deputadas ameaçadas 

procedido como “intermediário” no 

contacto com as mesmas. E remeteu 

mais esclarecimentos para o MAI, 

que, por seu lado, não respondeu ao 

PÚBLICO até ao fecho desta edição. 

A deputada Joacine Katar Moreira 

esteve incontactável ao longo do dia 

e o Bloco de Esquerda não con rmou 

nem desmentiu que as suas deputa-

das tenham recebido oferta de pro-

tecção policial. 

A análise das ameaças em causa 

(agente, motivação, capacidade e 

oportunidade) é realizada pelo Servi-

ço de Informações e de Segurança 

(SIS) e, conforme as conclusões, as 

autoridades podem sugerir ou não 

protecção policial especial. Há várias 

estratégias ao seu dispor, de um sim-

ples aumento presencial no bairro de 

residência a protecção individual, 

cuja responsabilidade caberia ao Cor-

po de Segurança Pessoal da PSP, ou 

até mesmo uma vigilância mais aten-

ta aos principais suspeitos das amea-

ças. Contactada sobre a oferta de 

protecção policial, fonte o cial da 

PSP limitou-se a dizer que a institui-

ção “mantinha reserva” sobre o 

assunto.  
“É uma situação muito grave que 

Ricardo Cabral Fernandes

são versus discurso racista tem estado 

em cima da mesa. Sena Martins criti-

ca: “Parece um pouco absurdo que a 

sociedade portuguesa e representan-

tes democráticos estejam a assistir a 

um debate sobre racismo sem que 

exista uma agenda anti-racismo, pró-

activa e que a rme que Portugal se 

posiciona como país anti-racismo em 

relação à sua história e às desigualda-

des no presente.” 

Cristina Roldão também se indigna 

com o silêncio institucional e “com a 

negação das nossas instituições que 

deviam ser guardiães dos princípios 

da democracia, da igualdade e da não 

discriminação e que não o fazem de 

forma pró-activa”, refere. “Conti-

nuam com medo que assumir o com-

bate anti-racismo como prioritário na 

política seja um elemento fracturante 

e faça perder eleitorado seu conser-

vador. Mas há coisas que têm mesmo 

que ser feitas com coragem política.” 

Álvaro Vasconcelos aponta o dedo ao 

silêncio sobre o assassínio do actor 

Bruno Candé, na Avenida de Mosca-

vide, por Evaristo Martinho, 76 anos, 

depois de testemunhas terem ouvido 

insultos racistas. “Qual foi a reacção 

das instituições da República portu-

guesa? Como é que responderam ao 

assassínio de um homem negro em 

Portugal? Com silêncio ensurdecedor. 

Quem cala permite a banalização. É 

o que assistimos em Portugal.” 

O constitucionalista Jorge Bacelar 

Gouveia não tem memória de algo 

parecido e considera que “estamos a 

chegar a tempos inéditos”: “Liberda-

de de expressão sim, mas há limites. 

Naquilo que se disser não se pode pôr 

em causa a honra e dignidade das 

pessoas.”  

Por outro lado, sublinha que há 

uma lei de 1978 que proíbe as organi-

zações fascistas. “Quando se fala de 

organizações fascistas, não são ape-

nas actos, pode ser a ideologia e dis-

cursos”, diz. Os próprios partidos, 

prossegue, podem ser “habilidosos 

porque no programa está tudo bem 

mas depois o comportamento con

gura um excesso em relação aos limi-

tes da liberdade de expressão”. 

Para já, não tem dúvidas de que as 

ameaças dos últimos dias podem con-

gurar o crime de coacção e que as 

frases proferidas podem constituir 

crime de incitamento ao ódio.

jgh@publico.pt ricardo.fernandes@publico.pt

RUI GAUDÊNCIO

email com as ameaças, sublinhando 

a prioridade de se apurar a responsa-

bilidade: um grupo que está a ser 

sinalizado pela comunicação social 

ou alguém desse grupo que possa 

estar a agir em nome da causa, para 

“marcar pontos internamente”. Ou, 

num cenário “bem menos provável”, 

alguém “desligado da causa naciona-

lista que possa estar a lançar esta 

campanha para lançar suspeitas 

sobre esta organização”.  

O PÚBLICO teve acesso, por 

WhatsApp, a uma gravação da Resis-

tência Nacional, criada no início de 

Julho, em que esta nega ser a autora 

do email com as ameaças. “Não 

somos a Nova Ordem de Avis nem 

temos qualquer associação com a 

mesma”, ouve-se. “Todas as nossas 

acções são pací cas e apartidárias, 

por isso usamos máscara e não temos 

qualquer identi cação. Não temos 

que nos esconder, não destruímos 

património com pinturas nem usa-

mos qualquer forma de violência.” A 

pessoa do grupo usou uma aplicação 

text to speech (onde se escreve e a apli-

cação lê) para criar a gravação, escon-

dendo assim a voz.  

Ontem mesmo o activista da Fren-

te Unitária Antifascista (FUA) Jonathan 

da Costa Ferreira voltou a receber 

ameaças à sua integridade física, 

denunciou a FUA em comunicado.  

O autor das mesmas é um ex-co-

mando, membro do novo grupo de 

extrema-direita Resistência Nacio-

nal. É próximo do elemento do novo 

grupo que representou a Nova 

Ordem Social numa manifestação 

com mais de dois mil nacionais-so-

cialistas em Sófia, em Fevereiro de 

2019, em homenagem ao general 

pró-nazi Hristo Lukok, assassinado 

por dois militantes antifascistas em 

1942. É também um velho conhecido 

da PJ, tendo estado ligado aos Portu-

gal Hammer Skins e a Mário Macha-

do. “[No] Fim do mês estaremos em 

Braga. Sabemos onde dormes. 

Vamos iluminar-te o cérebro”, lê-se 

nas mensagens citadas pela organi-

zação antifascista.

Manifestações 
anti-racismo têm 
sido frequentes

Secretário de 
Estado Duarte 
Cordeiro foi 
“intermediário” 
no contacto  
com as três 
deputadas

tem de merecer da parte das autori-

dades uma resposta adequada e nun-

ca pode ser tratada como histeria”, 

disse ao PÚBLICO Alexandre Guerrei-

ro, analista de justiça e segurança e 

ex-elemento da secreta portuguesa 

Serviço de Informações Estratégicas 

de Defesa (SIED). “O grave no meio 

de tudo isto é a imprevisibilidade com 

que os visados se vão debater no dia-

a-dia, porque não sabem se vão ser 

atacados hoje ou daqui a um mês, 

circunstância que lhes tira o sossego 

e limita a actividade política.” 

O especialista admite três hipóteses 

sobre quem pode estar por detrás do 
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